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Portaria nº. 176 de 31 de março de 2016
Instaura processo administrativo para a rescisão de contrato.

O Prefeito Municipal de Santa Rita de Ibitipoca/MG, no uso das atribuições que lhes são conferidas, pela Lei Orgânica do município e,

CONSIDERANDO, ter sido firmado no âmbito do Poder Executivo do Município o contrato nº. 031/2014, devidamente precedido do processo licitatório nº. 001/2014, o qual teve como objeto a contratação de empresa para a construção de uma unidade UBS em módulos pré-fabricados autoportantes em sistema Light Steel Framing, tendo sido vencedora do certame e beneficiária do contrato a empresa IORW CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.945.646/0001-44, girando sob o nome fantasia de ITW CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, com sede na Rua Lincoln nº. 109-A, Bairro União, CEP.: 31.170.680, representada por IGOR CARDOSO TORRES, inscrito no CPF sob o nº. 058.653.816-01, portador da cédula de identidade nº. MG-10.170.082;

CONSIDERANDO  que o contrato acima mencionado já foi objeto de prorrogação, sem que se tenha concluído a obra, em flagrante cumprimento irregular das clausulas contratuais, atinente ao prazo para a conclusão da obra, estando o cronograma em sensível atraso;
CONSIDERANDO 
que os atrasos não decorreram de caso fortuito ou força maior;
CONSIDERANDO 
que inúmeras foram as interpelações à empresa contratada quanto ao atraso no cronograma das obras, sem contudo ter sido retomado o curso normal da obra, nem tampouco garantia concreta de retomada;

CONSIDERANDO que em reunião realizada em 12 de janeiro de 2016, com a presença do Engenheiro civil da Secretaria Regional de Saúde de Barbacena, Telésforo Candido da Silva, do Superintendente Regional de Saúde de Barbacena, Robson Campos Vidigal, da engenheira Civil Responsável Tecnico pela obra, Marcia Maria Faria do Nascimento, dos engenheiros civis da contratada, Diogo Guimarães Henriques e Cristiano Silveira Menicucci,  foram detectadas varias irregularidades na obra e determinada a tomada de varias providencias por parte da empresa, as quais não foram atendidas;
CONSIDERANDO que em relatório de visita técnica realizado na obra pela RT Marcia Maria Faria do Nascimento, na presença do profissional representante da contratada, Claudio Nery B.Neto, foi detectado que a obra estava paralisada e o cronograma em insofismável atraso, o que está em vias de ocasionar o descumprimento por parte do município das normas previstas no convênio de repasses de recursos, firmado com o Estado de Minas Gerais, o que prevê sanções para o gestor, sem se esquecer da frustração e prejuízos ocasionados pela não conclusão da obra;
CONSIDERANDO a necessidade da observância obrigatória por parte do administrador público dos Princípios da Legalidade, Moralidade e Eficiência Administrativa; 

CONSIDERANDO  o descumprimento por parte da contratada das clausulas 4.12,  7.1.1.13, 7.1.19, 7.1.20,7.1.23,7.1.25,  e artigo 78, incisos I a III da Lei 8.666/93;

CONSIDERANDO que o descumprimento das clausulas acima prevê as penalidades previstas na Clausula Nona do Contrato nº. 031/2014 e no artigo 79 da Lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que a contratada fora notificada através do Ofício 093/2015, para a apresentação de justificativas pelo atraso no prazo de 05(cinco) dias, tendo quedado inerte quanto à formalização das justificativas, sendo advertida que a não apresentação ou não acolhimento das mesmas acarretaria na rescisão do contrato administrativo;

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar processo administrativo para a rescisão do Contrato nº. 31/2014.

Art. 2º. Fica determinada a intimação da contratada para, caso queira, apresente justificativa/defesa, junte documentos e produza demais provas que julgar pertinentes, no prazo de 05(cinco) dias a contar do recebimento da comunicação.

Paragrafo único. Juntamente com a intimação, fica determinado o envio de cópia da presente Portaria, para o regular exercício do contraditório.

Art. 3º.  A não apresentação ou o não acolhimento da defesa/justificativa no prazo assinalado, acarretará na rescisão do contrato com a aplicação das penalidades decorrentes.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Santa Rita de Ibitipoca, 31 de março de 2016.

José Resende Nogueira

Prefeito Municipal
